

PROJETO DE LEI Nº 01, DE 15 DE JANEIRO DE 2021.


REITERA O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E DISPÕE SOBRE NOVAS MEDIDAS PARA PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO A PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).


O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município em vigor,
 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
		
Art. 1º É reconhecido o estado de calamidade pública municipal em razão da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), declarado por meio do Decreto Municipal nº 05, de 12 de Janeiro de 2021.
Art. 2º Ficam integralmente convalidadas as medidas disciplinas nos Decreto Municipal nº 05, de 12 de Janeiro de 2021 para todos os efeitos legais e jurídicos. 
Art. 3º O reconhecimento de que trata esta Lei é feito, também, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente: 
I – para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 14, da Lei Municipal nº 2404, de 30 de Setembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020; 
II – para efeitos da limitação de empenho e movimentação financeira, de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 4º Fica o Município autorizado a contratar os seguintes profissionais, em caso de necessidade e em caráter temporário, para suprir as necessidades decorrentes da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), até o limite das quantidades, cargas horárias e vencimentos abaixo indicados:     
	
QUANTIDADE
	
FUNÇAO
	
     CARGA HORÁRIA
	
VENCIMENTO

	01
	Enfermeiro
	40h
	R$ 4.812,28

	02
	Técnico em Enfermagem
	40h
	R$ 2.182,09


	
	





§ 1º As atribuições, os direitos e as obrigações das contratações previstas nesta Lei serão as constantes dos respectivos instrumentos contratuais, e aplicadas, no que couberem, as disposições do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.
§ 2º As contratações de que trata este artigo serão realizadas pelo prazo inicial de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogadas, por igual período, nos termos da legislação vigente, bem como poderão ser extintas a qualquer tempo, desde que cessada as necessidades decorrentes da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19). 
§ 3.º As despesas decorrentes das contratações temporárias previstas neste artigo correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias específicas.
Art. 5º Fica autorizada a prorrogação dos prazos para cumprimento de obrigações perante o Município, assumidas por produtores rurais e empreendimentos privados, no âmbito de programas de desenvolvimento econômico, pelo prazo de duração da calamidade pública reconhecida por esta Lei. 
Parágrafo único. Fica delegado ao Poder Executivo a definição de novos prazos, bem como a formalização dos respectivos aditamentos contratuais. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor da data da sua publicação, com efeitos retroativos à 1º de Janeiro de 2021 e vigerá até 31 de dezembro de 2021.
Parágrafo Único. O estado de calamidade pública aqui decretado será considerado extinto, antes do termo final previsto no caput do presente artigo, na hipótese em que a Organização Mundial de Saúde declare encerrado o período pandêmico do novo coronavírus em nível planetário, sendo esta mesma a realidade local. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, aos quinze dias do mês de Janeiro de 2021.


MARCOS JOSÉ SCORSATTO
PREFEITO MUNICIPAL




REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 01/2021

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

[bookmark: _GoBack]A par de cumprimentá-lo e aos Edis dessa Casa Legislativa, encaminhamos à Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente Projeto de Lei que REITERA O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E DISPÕE SOBRE NOVAS MEDIDAS PARA PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).
Em razão da extinção pelo decurso do tempo dos Decretos Legislativos emitidos pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, que convalidavam os decretos municipais de calamidade pública em razão da pandemia do novo Coronavírus, para efeitos do disposto no artigo 65 da Lei Complementar 101/2000 – a Administração Municipal decretou novamente estado de Calamidade no Município de Itapuca, através do Decreto nº 05, em anexo a este Projeto de Lei, com vigência até 31 de Dezembro de 2021, ou, no caso de ocorrer antes, até que a pandemia seja declarada encerrada e se ingresse no período pós-pandêmico, conforme disporá a Organização Mundial da Saúde (OMS), inclusive em atenção ao disposto no artigo 1.º, § 3.º, da Lei Federal 13.979/2020 e à decisão liminar prolatada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 6625 MC/DF, pelo Supremo Tribunal Federal.
Deste modo e considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município, reforçamos o pedido de reconhecimento da calamidade pública local.

Assim, certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal de Itapuca
